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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE COMISSÕES

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES MISTAS

ATA DA 3ª. REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 7 DE JULHO DE 2015, ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, NO PLENÁRIO Nº 7, DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, NO ANEXO II DO SENADO FEDERAL.

Às quinze horas e dezenove minutos do dia cinco de maio de dois mil e quinze, no Plenário número ​​​​​​sete da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senhora Deputada Jô Moraes, reúne-se a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência (CCAI), com a presença dos Senadores Aloysio Nunes Ferreira, e Marta Suplicy; e dos Deputados Benito Gama, Luiz Carlos Hauly e Pastor Eurico, este último como Vice-Líder da Minoria na Câmara dos Deputados em substituição ao Deputado Bruno Araújo. Deixam de comparecer os demais membros. Antes de iniciar os trabalhos, é aprovado requerimento da Deputada Jô Moraes solicitando que, conforme dispõe o art. 22 da Resolução nº 2, de 2013, do Congresso Nacional, a 3ª reunião da CCAI seja pública, e não secreta. Havendo número regimental, a Presidente declara aberta a reunião, destinada à aprovação de requerimentos, e faz um comunicado sobre as atividades da comissão no segundo semestre de 2015, informando que a comissão realizará suas reuniões ordinárias às primeiras terças-feiras do mês. Por serem os RAIs de nº 8 a 11 de autoria da Deputada Jô Moraes, esta passa a Presidência para o Deputado Benito Gama, que, colocando-os em votação, os aprova. No caso do RAI nº 9, a aprovação é feita com aditamento de que a reunião em que ocorrer a referida audiência seja pública. A Presidência passa para a Deputada Jô Moraes. Usam da palavra os Deputados Pastor Eurico e Benito Gama. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião às quinze horas e cinquenta minutos, lavrando eu, Marcos Machado Melo, Secretário da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pela Senhora Presidente, Deputada Jô Moraes, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
____________________________________________
Deputada JÔ MORAES
Presidente

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Bom dia a todos e todas.

Há requerimento sobre a mesa, de minha autoria, solicitando que a presente reunião seja aberta, nos termos do §2º do art. 22 da Resolução nº 2, de 2013, do Congresso Nacional.

Eu solicitaria ao Deputado Benito Gama que pudesse assumir a Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama. PTB - BA) – Há requerimento solicitando que a reunião seja aberta, e não secreta, como prevê o Regimento.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação.

Os Deputados e Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

A reunião será aberta.

Sobre a mesa, os Requerimentos nºs: 8, de 2015; 9, de 2015; 10, de 2015; e 11, de 2015.

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Deputado Benito, antes de apreciá-los, eu gostaria apenas de formalizar a reunião.

Havendo número regimental, declaro aberta a 3ª Reunião da Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência.

Nós estamos estabelecendo uma dinâmica em que predominem as reuniões abertas, já que o Regimento sempre prevê reuniões fechadas, mas nós consideramos que os temas a serem apreciados podem sê-lo com a presença de todas e de todos os interessados.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, a Presidência deseja fazer um comunicado sobre as atividades da Comissão no segundo semestre de 2014.

A Comissão realizará suas reuniões ordinárias de 2015 nas primeiras terças-feiras do mês, às 14h30, sendo as datas a serem definidas.

Há uma ponderação do Deputado Hauly de que é possível que a coincidência desse horário de 14h30 nos leve a apreciar a possibilidade de realizar as reuniões às 11 horas das primeiras terças-feiras de cada mês. Nós vamos fazer uma conferência com cada membro da CCAI, os seis Deputados e Deputadas e os seis Senadores e Senadoras, para provavelmente adequar o horário para 11 horas, para não coincidir, como está coincidindo hoje, com várias atividades dos Parlamentares.

O Senador Aloysio Nunes Ferreira esteve presente, mas justificou a saída: está sendo realizado um debate sobre reforma política. O Deputado Hauly também esteve aqui presente e informou a dificuldade de aqui estar, porque está sendo realizado um debate onde ele tem um requerimento a ser defendido.

Por isso, Deputado Benito, Deputado Pastor Eurico, que aqui representa a Liderança da Minoria, e Deputado Bruno Araújo, nós devemos verificar e adequar essas condições.

A proposta é a seguinte: 7 de julho, hoje; 4 de agosto; 8 de setembro; 6 de outubro; 3 de novembro; e 1º de dezembro. Eventualmente, de acordo com as necessidades que surgirem, a Comissão poderá se reunir em outro dia e horário previamente estabelecidos, em consonância com as preocupações dos seus membros.

Visitas aos órgãos técnicos de inteligência.

Nós já estivemos na Agência Brasileira de Inteligência, em uma visita técnica de muita relevância, onde estiveram presentes o Senador Aloysio Nunes, a Senadora Marta, o Deputado Benito, o Deputado Subtenente Gonzaga e nossa assessoria.

Estivemos também com a Inteligência da Marinha. Estamos prevendo a visita ao setor de inteligência do Exército e, depois, da Aeronáutica, em coordenação com o Centro de Inteligência do Ministério da Defesa. Temos a previsão de ir ao Centro de Inteligência do Exército, ao Centro de Inteligência da Aeronáutica e à Diretoria de Inteligência Policial do Departamento da Polícia Federal.

Essas visitas serão antecedidas da discussão com o Departamento de Inteligência Estratégica do Ministério da Defesa, que nos acompanhará.

A outra atividade será a realização de seminário sobre a atividade de inteligência no Estado democrático, no segundo semestre, com a presença mais articulada das diferentes instituições governamentais, mas incluindo aí também o debate com os setores de inteligência da iniciativa privada para que, com a sua experiência operacional, possamos construir um projeto ousado, claro e transparente para que a sociedade compreenda a importância desse setor.

Também em data a ser definida, a CCAI, juntamente com as Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, realizará um seminário, uma audiência pública acerca da preparação para os grandes eventos – um balanço da atividade realizada anteriormente à Copa do Mundo, à Copa das Confederações, à vinda do Papa, mas também uma perspectiva de organização, de como o Brasil está se preparando para as Olimpíadas e Paralimpíadas de 2016.

Esse debate passa a ter uma importância grande porque nós estamos vivendo no mundo momentos de tensões maiores. E o debate sobre a questão do terrorismo está exigindo a articulação de todas as inteligências do mundo, sobretudo as dos países que terão suas representações aqui, como também um esforço de conhecimento da sociedade dos possíveis riscos, com toda certeza, preveníveis que a atividade de grandes eventos pode apresentar.

Na próxima terça-feira, dia 14, se realizará uma audiência pública para debater a legislação de inteligência a ser estruturada a partir da atividade das nossas Casas. Uma série de projetos em torno dessa questão está tramitando, e a audiência pública a ser realizada na próxima terça-feira neste mesmo horário, sem dúvida nenhuma, pode dar uma contribuição importante.

Feita esta comunicação, passamos à pauta previamente definida.

A presente reunião tem por objetivo a apreciação de requerimentos de realização de audiência pública e seminário, bem como de requerimento de solicitação de relatório ao Gabinete da Segurança Institucional da Presidência da República.

Por se tratar de requerimento de minha autoria, solicito ao Senador, atual Deputado Benito Gama – futuro Senador, mas hoje, temporariamente, Deputado, já que a próxima eleição pode conduzi-lo a esta Casa –, para ler o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama. PTB - BA) – Obrigado, Srª Presidente.

Sobre a mesa, o Requerimento nº 8, de autoria da Deputada Jô Moraes.

ITEM 1
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA Nº 8, de 2015
- Não terminativo -
Requer, nos termos do art. 58, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, da Resolução nº 2, de 2013-CN (Regimento Interno da Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência – CCAI), seja realizado, sob os auspícios da Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência, o Seminário Internacional intitulado ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA NO ESTADO DEMOCRÁTICO, para tratar de tema essencial para o regime democrático e as atribuições do Poder Legislativo.
Autoria: Deputada Jô Moraes 

Relatoria:  

Relatório: Pronto para deliberação 

Observações:  
Em discussão o requerimento.

Pastor Eurico, alguma observação?

Srª Presidente Jô, e o período? A senhora não quer definir logo agora?

A SRª JÔ MORAES (PCdoB - MG) – A sugestão, Presidente Benito Gama, é a de que nós possamos construir com a Comissão de Relações Exteriores do Senado e com a Creden uma data que possibilite a vinda de todos os setores envolvidos na inteligência. Nós indicamos provavelmente o mês de novembro para dar uma preparação, mas ainda não é possível por conta das agendas que têm de ser apreciadas mais proximamente.

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama. PTB - BA) – Para poder deixar para o segundo semestre deste ano, até para não ficar em aberto.

O.k.?

Então, é só um aditivo ao requerimento da própria Deputada, para o segundo semestre.

Assim, não havendo mais quem queira discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Parlamentares que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 2
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA Nº 9, de 2015
- Não terminativo -
Requer, nos termos do art. 58, § 2º, inciso II, da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, da Resolução nº 2, de 2013-CN (Regimento Interno da Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência – CCAI), e com o art. 90, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de AUDIÊNCIA PÚBLICA da Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência para tratar dos seguintes temas: 1) Balanço da atuação da inteligência nos grandes eventos realizados no Brasil nos últimos anos, em especial os Jogos Mundiais Militares, a Copa das Confederações, a Jornada Mundial da Juventude e a Copa do Mundo de Futebol; 2) O papel da inteligência na segurança dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016, com os convidados que especifica.
Autoria: Deputada Jô Moraes. 

Em discussão, o requerimento.

A SRª JÔ MORAES (PCdoB - MG) – Sr. Presidente, apenas para dizer que essa audiência pública, até pela sua natureza, deverá ser aberta, porque a sociedade brasileira está sempre atenta a esses problemas, e acredito que interessa a nós e à Casa como um todo que essa audiência, bem como o seminário, sejam abertos.

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Então, que se inclua, no requerimento, que a audiência será pública em reunião aberta.

A SRª JÔ MORAES (PCdoB - MG) – Isso. O.k.

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Então, não precisa aprovar na reunião que será...

A SRª JÔ MORAES (PCdoB - MG) – Não precisa, porque já está aprovado.

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Então, é só aditar ao requerimento de V. Exª.

Encerrada a discussão, coloco em votação.

As Srªs e os Srs., Parlamentares que o aprovam permaneçam como...

O SR. PASTOR EURICO (PSB - PE) – Sr. Presidente, veja só, a título de sugestão... Na verdade, não existiram incidentes, principalmente nos grandes eventos que ocorreram no passado. As mobilizações que aconteceram, ao que me parece, não chegaram a causar nenhum problema. Assim, não sei se seria oportuno pensarmos também do ponto de vista daqueles que aqui participaram. Houve países que vieram para cá com muita preocupação com relação à questão da segurança aqui.

Assim, antes de fazer a colocação, a minha pergunta é a seguinte: como não houve incidentes, mas houve preocupações, nós tivemos algum feedback externo sobre como é que eles viram essa segurança? Porque uma coisa é a gente falar a partir da nossa visão interna; mas externamente, de lá para cá, teríamos como saber como foi feita essa análise da segurança do Brasil? 

Então, não sei se caberia aqui também alguma coisa nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama. PTB - BA) – Deputado, para esse seu questionamento até há resposta, naturalmente, mas nós ficamos impossibilitados de falar em função do sigilo que assinamos na época das reuniões aqui da CCAI.

Então, depois, internamente, nós poderemos conversar sobre isso.

O SR. PASTOR EURICO (PSB - PE) – O.k.

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama. PTB - BA) – Como a reunião é aberta, nós não podemos deixar claro.

Mais alguma informação?

O SR. PASTOR EURICO (PSB - PE) – Não, não. Sou pela aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama. PTB - BA) – Então, encerrada a discussão, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Parlamentares que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento com o aditamento sugerido pela Deputada Jô Moraes.

ITEM 3
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA Nº 10, de 2015
- Não terminativo -
Requer, nos termos do art. 58, § 2º, inciso II, da Constituição Federal, combinado com o art. 6º da Resolução nº 2, de 2013-CN (Regimento Interno da Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência – CCAI), e com o art. 90, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, que o tema da audiência pública aprovada na forma do Requerimento nº 5, de 2015, desta Comissão, seja alterado para REFORMA DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA, solicitando, ainda, a inclusão, como convidado, de um representante da Agência Brasileira de Inteligência. Requer, ainda, que a presente audiência pública seja aberta.
Autoria: Deputada Jô Moraes. 

Em discussão o requerimento.

Concedo a palavra à Deputada Jô Mares para que esclareça essa...

A SRª JÔ MORAES (PCdoB - MG) – Sr. Presidente, nós aprovamos um requerimento, Deputado Benito, quando ainda das primeiras reuniões desta Comissão no sentido de discutir a questão da inteligência de uma forma mais aberta, do papel, da importância e de como se encontrava. Nós estamos carecendo de debater uma legislação.

A regulamentação da atividade de inteligência passa, necessariamente, por exemplo, como aqui levantado, por como você constitucionaliza a atividade de inteligência. É preciso alterar as competências da Agência Brasileira de Inteligência, de modo a permitir que ela peça a quebra de sigilo, já que ela não tem hoje a competência para tanto, em determinados casos, a ser destinado à autoridade judicial. Nós podemos penalizar aqueles que, sob sigilo da atividade de inteligência, quebram esses sigilos?

Então, há uma série de questões que tanto a Abin como outros especialistas colocaram como sendo necessário regulamentar, normatizar. Já não é mais importante discutir a atividade de inteligência no geral; nós precisamos estabelecer procedimentos e regulamentações.

Por isso, nós focamos: vamos debater a legislação referente à atividade de inteligência necessária a ser construída no Congresso Nacional. Por isso, houve alteração do teor do requerimento, embora se mantenham os convidados, com a inclusão de uma representação da Agência Brasileira de Inteligência, que, por meio da sua consultoria jurídica, deve ter propostas além das inúmeras que estão tramitando na Casa.

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama. PTB - BA) – Obrigado, Deputada Jô.

Só para informe – não é informação –, essa questão de constitucionalizar a quebra do sigilo bancário como um poder da Comissão existia em várias CPIs mistas – nas CPIs em geral, mas nas CPIs mistas principalmente –, onde o poder de justiça era exercido plenamente pela comissão.

E o Supremo julgou uma consulta que lhe foi dirigida nesse sentido, retirando das CPIs o poder de quebrar sigilo bancário e outras atividades inerentes aos Poder Judiciário. Claro que considerando cláusula pétrea, mas isso não atrapalha em nada que a gente reabra essa discussão.

Mas era só para lembrar isso, pois as CPIs tinham, realmente, o poder de justiça pleno; porém, depois de uma CPI, não me lembro de qual, houve uma consulta ao Supremo, que, por maioria, decidiu que, sendo cláusula pétrea, o poder de quebrar os sigilos fiscal, telefônico etc. seria do Supremo. Mas não há aqui nada que entre em choque com o requerimento de V. Exª.

Pastor Eurico, em discussão. (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Parlamentares que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

ITEM 4
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA Nº 11, de 2015
- Não terminativo -
Requer, nos termo do inciso I, do § 1º, do art. 10 da Resolução nº 02, de 2013-CN, que permite que a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência solicitar a Mesa do Senado Federal que se requeira à autoridade competente relatórios que especificar, que seja requerido perante o Ministro do Gabinete de Segurança Institucional, General José Elito, relatório sobre as atividades de inteligência e contrainteligência desenvolvidas pelo respectivo órgão ou entidade do SISBIN.
Autoria: Deputada Jô Moraes. 

Em discussão, o requerimento.

A SRª JÔ MORAES (PCdoB - MG) – Para discutir, Sr. Presidente.

Apenas para ressaltar que, quando da legislação que orientou o papel e as funções da Comissão de Controle das Atividades de Inteligência, uma das questões estabelecidas era que, semestralmente ou regularmente, a gente solicitaria um relatório sobre as atividades de inteligência aos órgãos competentes, para que nós pudéssemos exercer plenamente o controle dessas atividades de inteligência.

Esse é o cumprimento de normas estabelecidas na resolução.

O SR. PRESIDENTE (Benito Gama. PTB - BA) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo mais inscritos, encerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Parlamentares que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Srª Presidente, a senhora – como líder, continua com grande prestígio na Casa – aprovou todos os seus requerimentos.

Devolvo a Presidência dos trabalhos à Deputada Jô Moraes, para dar continuidade à discussão dos temas desta reunião.

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Antes de encerrarmos os nossos trabalhos, proponho a aprovação da ata desta reunião.

As Srªs e os Srs. Parlamentares que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

A ata está aprovada.

Queria agradecer a presença dos senhores e dizer que este é um tema, Deputado Benito, Deputado Pastor Eurico, difícil para a sociedade e para a Casa entenderem, no aspecto da sua emergência e da sua importância.

Nós, na solenidade de comemoração dos 239 anos da independência dos Estados Unidos, onde V. Exª compareceu, contávamos com a presença não só do Diretor da Abin, como também do diretor da inteligência americana, do diretor da área de inteligência da Inglaterra, bem como da Alemanha, diretores esses que participam dessa articulação e dessa cooperação internacional, num mundo cheio de complicações e de desafios.

Acabei de comparecer a um evento na França onde nós tivemos a oportunidade de assistir ao pronunciamento do Ministro da Defesa, que o fez duramente – e isso antes dos últimos atentados –, dizendo: "O horizonte está sombrio; uma multiplicidade de conflitos ameaçam o nosso país". Parecia uma premonição. E ele alertava que era preciso reforçar não só a atividade de defesa como também a atividade de inteligência naquele país.

Nós vivemos em um país mais tranquilo, com uma convivência pacífica, o que é importante para a construção da história do Brasil, mas nós não podemos subestimar que existe um mundo em conflito e que as nossas fronteiras não são fechadas para todo e qualquer, muitas vezes até, lobo solitário que possa exercer alguma atividade que nos ameace.

Por isso, a sociedade tem que entender; por isso que considero que a presença de V. Exªs aqui demonstra a consciência clara que têm de que a defesa do Brasil está nas mãos do Congresso, nas mãos da sociedade e nas mãos dos que querem manter a sua soberania.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Antes de concluir, o Senador Aloysio Nunes, nosso Vice-Presidente, solicitou que desse conhecimento à Comissão da resposta que foi dada ao requerimento de S. Exª, de informações sobre o Plano Nacional de Inteligência.

Ao cumprimentá-la cordialmente, informo que, através do Requerimento nº 189, solicitei informações ao Sr. Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da República acerca do andamento da Política Nacional de Inteligência.

O Congresso Nacional recebeu, através da Mensagem nº 198/2009, o texto da proposta, e, após tramitação expedita, foi encaminhada a Mensagem nº 24, de 2010, à Presidência da República com as sugestões do Poder Legislativo à referida política.

Destaco que a Mensagem deu entrada no Congresso Nacional dia 14 de dezembro de 2009, às vésperas do recesso constitucional do Parlamento, e foi analisada e devolvida pela Comissão de Controle das Atividades de Inteligência no dia 9 de junho de 2010, portanto, seis meses após o recebimento.

Cumpridas as formalidades processuais decorrentes da necessidade do rito do processo legislativo, a matéria foi encaminhada para a Casa Civil em 23 de novembro de 2010.

Em resposta ao requerimento, foi encaminhado ao Senado Federal o Ofício nº 0013911, assinado pelo Ministro-Chefe do Gabinete de Segurança Institucional, José Elito Carvalho Siqueira, dando conta de que a matéria se encontra na Casa Civil da Presidência da República aguardando sanção presidencial.

Portanto, passados quatro anos e meio de aprovação da matéria no Congresso Nacional, a Política Nacional de Inteligência está dormindo nos escaninhos burocráticos do Governo, o que demonstra o tom da preocupação e importância que a Presidência da República dispensa à relevante política pública nacional.

Com as expressões do meu apreço, atenciosamente,

Senador Aloysio Nunes Ferreira.

Era este o comunicado que o Senador pediu que se fizesse aqui.

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Com a palavra, pela ordem, o Deputado Benito Gama.

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Srª Presidente, esse requerimento do Senador Aloysio, nosso Vice-Presidente, coincide com um dos conteúdos da nossa reunião na Abin, ocasião em que V. Exª estava presente – e ele também estava –, com relação à questão da estrutura da Abin, especialmente com relação a pessoal.

Naquele momento, lá, nós discutimos algumas coisas. Existe autorização para a admissão de pessoal na Abin, em todos os níveis, mas não existe ainda a autorização administrativa para a realização de concursos e as admissões necessárias. E, nesta semana, foi autorizado, ao que parece – é também um informe, não uma informação, para usar uma expressão –, que o TSE aumentasse em quase duas mil vagas os quadros dos tribunais eleitorais de todo o Brasil.

Então, eu queria colocar isso aqui em discussão, a fim de que nós também fôssemos ao Ministério do Planejamento para cuidar exatamente do que há lá a respeito, porque, com essa resposta ao Senador Aloysio Nunes, vê-se que não é por vontade própria que as coisas estão demorando a serem reformadas; é porque é preciso agilidade também para que as pessoas andem.

Então, eu queria apenas deixar esse apelo para que V. Exª combinasse uma reunião desta nossa Comissão Mista com o Ministro do Planejamento, para que nós deixássemos isso registrado lá.

Está autorizado, mas, enquanto não se autoriza isso... Aumenta a Sudene, aumenta a Sudam, aumenta TREs, enfim, e uma atividade fundamental para a gestão do nosso País está com essa complicação.

Era apenas uma observação; não é uma reclamação.

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Eu acho que, mais do que uma observação, a sua colocação poderia ser considerada como uma proposta de requerimento apresentada a esta Casa, isto é, de uma ida desta Comissão ao Ministério do Planejamento para ressaltar, insistir, destacar a importância da liberação do concurso público para a Agência Brasileira de Inteligência, que, sem dúvida nenhuma, mais do que qualquer outro órgão, precisa da realização desse concurso público, já que o último foi feito em 2008.

Então, eu aproveito a oportunidade da proposta de V. Exª para que a gente possa aprovar como um indicativo a visita da Comissão e a solicitação ao Ministério do Planejamento desta audiência.

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Obrigado, Srª Presidente. Gostaria, então, de transformar essa minha ponderação em um requerimento para que V. Exª o submeta a votos.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Em discussão.

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Eu pediria ao Deputado Eurico para subscrever o requerimento.

O SR. PASTOR EURICO (PSB - PE) – Srª Presidente, apenas uma informação regimental: é permitido pelo Regimento um requerimento dessa forma, oral?

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Na Comissão... Perdão; é a Srª Presidente que deve responder.

Desculpem.

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – O que nós estabelecendo não é um requerimento formal, mas a indicação de que a Comissão vá ao Ministério do Planejamento para essa audiência.

Para a nossa ida lá, não é preciso uma aprovação por escrito do requerimento. É para constituir a indicação como algo aprovado.

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Se for um acordo...

O SR. PASTOR EURICO (PSB - PE) – O.k.

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Porque, na Comissão permanente, precisa haver maioria absoluta para fazer um requerimento extraordinário; porém, neste caso aqui, a nossa maioria absoluta é de quatro votos. E nós...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Sim, presentes não há, Então, se pedir verificação de quórum, cai o requerimento.

De qualquer forma, posso transformar isso em indicativo. O importante é que se vá.

Eu agradeço se V. Exª...

O SR. PASTOR EURICO (PSB - PE) – Eu subscrevo, claro. Em nome do Presidente Bruno, subscreveremos para...

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Para transformar em requerimento.

O SR. PASTOR EURICO (PSB - PE) – ... transformar em requerimento. Isso é importante!

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Isso nós já aprovamos...

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Fica melhor o requerimento, não é?

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – ... como indicativo. Contudo, até o prazo da assinatura do requerimento, nós consideramos aprovada a indicação.

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Presidente, V. Exª coloca bem. Eu gostaria de colocar como requerimento. Se não houver tempo para hoje, seria para a próxima reunião. Mas eu acho que o requerimento dá para ser, pois há acordo.

O SR. PASTOR EURICO (PSB - PE) – Eu acho que dá tempo, porque, na próxima semana...

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Há um acordo. E ressalto isso porque o requerimento tem uma força maior que o indicativo. Então, nós vamos entregar ao Ministro como requerimento da Comissão.

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – O Pastor Eurico está lembrando que, na próxima semana, haverá uma reunião extraordinária para a realização de audiência pública. E aproveito...

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Nós aprovamos. Independentemente de qualquer coisa, já está aprovada a indicação para a ida ao Ministério do Planejamento.

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Certo, mas a aprovação está sendo exatamente verbal. Se vai se transformar em requerimento, ele teria que passar na reunião deliberativa. Não é isso?

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Isso.

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Só que a próxima reunião será uma audiência pública.

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – Havendo quórum, poderá ser apreciado o requerimento antes da abertura da audiência pública.

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – O.k.

A SRª PRESIDENTE (Jô Moraes. PCdoB - MG) – O.k.?

O SR. BENITO GAMA (PTB - BA) – Está certo. Obrigado, Srª Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Arruda. PMDB - PR) – Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 15 horas e 21 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 49 minutos.)

